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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
EMBARGANTE : PAULO ROBERTO MACHADO BOTELHO 
ADVOGADOS : ARIVALDO RESENDE DE CASTRO JUNIOR E OUTRO(S) - 

MG109163 
 CHINAYDER CHANDER MELO MIRANDA  - MG102919N

EMBARGADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : CAIO DE CARVALHO PEREIRA E OUTRO(S) - MG073143 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO. DESCONTOS. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. EXISTENTE.

I - Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão 
que desproveu agravo interno. As alegações de contradição e omissões no 
acórdão recorrido apontam para a pretensão de reforma do julgado, na medida 
em que se sustenta a existência de entendimento diverso de outros órgãos 
julgadores. No caso dos autos o acórdão embargado é claro quanto à 
aplicação da jurisprudência desta Corte no sentido da obrigatoriedade de 
devolução pelo servidor público de valores recebidos ainda que de boa-fé.

II - Os aclaratórios somente são cabíveis para a modificação do 
julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para 
sanar possível erro material existente na decisão, o que não aconteceu no caso 
dos autos. 

III - Embargos de declaração não se prestam ao reexame de 
questões já analisadas, com o nítido intuito de promover efeitos modificativos 
ao recurso, quando a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde do 
caso e fundamentou sua conclusão.

IV - A Corte de origem apresentou fundamentos no sentido de que 
houve sim processo administrativo relativo ao desconto, inclusive com abertura 
de prazo para impugnação, e respeito aos princípios do contraditório e ampla 
defesa (fl. 302). Tais fundamentos não foram impugnados pela parte recorrente, 
ora embargante, na sua petição de recurso ordinário. Assim, incide, por 
analogia o óbice do enunciado n. 283 da Súmula do STF, segundo o qual "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em 
mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles". Nesse 
sentido: AgInt no RMS 55.110/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 01/03/2018; 
RMS 55.046/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/11/2017, DJe 19/12/2017.

V - Embargos de declaração acolhidos parcialmente para sanar 
omissão, sem efeitos modificativos.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
acolheu em parte os embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 05 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EDcl no AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 53.441 - MG 
(2017/0044404-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração que passo a relatar.

O recurso ordinário em mandado de segurança foi interposto por PAULO 

ROBERTO MACHADO BOTELHO, com fundamento no artigo 105, inciso II, alínea "b", da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS, assim ementado:

MANDADO DE SEGURANÇA. REPOSIÇÃO DE VALORES 
PERCEBIDOS EM RAZÃO DE DECISÃO JUDICIAL. DESCONTO EM FOLHA 
DE PAGAMENTO. POSSIBILIDADE.

Tendo sido observados os princípios do contraditório e da ampla defesa no 
procedimento administrativo, não pode o servidor alegar boa-fé com o intuito de não 
devolver os valores recebidos em razão do provimento judicial, devendo ser 
denegada a segurança.

Opostos embargos declaratórios, esses foram rejeitados (fls. 322-328).

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado pelo ora recorrente 

contra ato atribuído ao Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, 

objetivando, em síntese, impedir a restituição de valores recebidos à maior em seus 

vencimentos, tendo em vista a natureza alimentar da verba e a boa-fé.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

O Ministério Público opina pelo desprovimento do recurso (fls. 360-362).

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 34, XVIII, b, do RI/STJ, nego provimento ao recurso ordinário em 

mandado de segurança".
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Interposto agravo interno, desproveu-se o recurso conforme a seguinte ementa 

do acórdão:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. DEVOLUÇÃO 
DE VALORES RECEBIDOS, AINDA QUE DE BOA-FÉ. EM RAZÃO DE 
DECISÃO JUDICIAL. DESCONTO EM FOLHA DE PAGAMENTO 
NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.

I - O tema afetado a julgamento repetitivo no RESP1.381.734 não 
se aplica ao caso pois não se trata de Administração previdenciária, mas de 
remuneração de servidor público.

II - Não merece reparos o acórdão objeto do recurso especial 
porquanto está em consonância com a jurisprudência desta Corte Especial que 
se sedimentou no sentido de que é necessária a devolução dos valores 
recebidos a título de tutela antecipada ou sentença posteriormente reformada 
pelo Tribunal de origem. Nesse sentido: AgInt no AREsp 157.406/DF, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 18/10/2016, DJe 26/10/2016.

III - Agravo interno improvido.

Opostos embargos de declaração, aponta a parte embargante omissões e 

contradição no acórdão embargado.

É o relatório.
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EDcl no AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 53.441 - MG 
(2017/0044404-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Os embargos não merecem acolhimento.

Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, os embargos de 

declaração são cabíveis para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão de 

ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento e/ou 

corrigir erro material.

É vedado a esta Corte, na via especial, apreciar eventual ofensa à matéria 

constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação da 

competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. Precedentes: EDcl nos EDcl no AgRg 

no AREsp 575.787/DF, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 

12/12/2017, DJe 19/12/2017; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 1.677.316/SP, Rel. Ministra 

Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 14/12/2017; EDcl no 

AgInt no REsp 1.294.078/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 

28/11/2017, DJe 5/12/2017.

As alegações de contradição e omissões no acórdão recorrido apontam para a 

pretensão de reforma do julgado, na medida em que sustenta-se a existência de entendimento 

diverso de outros órgãos julgadores. No caso dos autos o acórdão embargado é claro quanto 

à aplicação da jurisprudência desta Corte no sentido da obrigatoriedade de devolução pelo 

servidor público de valores recebidos ainda que de boa-fé.

A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses de 

omissão, contradição, obscuridade ou erro material contidas no art. 1.022 do CPC/2015, 

razão pela qual inviável o seu exame em embargos de declaração. Nesse sentido:
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PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. FINALIDADE DE PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. EFEITOS 
INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.022 DO NOVO CPC.

1. A ocorrência de um dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC é 
requisito de admissibilidade dos embargos de declaração, razão pela qual a pretensão 
de mero prequestionamento de dispositivos constitucionais para a viabilização de 
eventual recurso extraordinário não possibilita a sua oposição. Precedentes da Corte 
Especial.

2. A pretensão de reformar o julgado não se coaduna com as hipóteses de 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material contidas no art. 1.022 do novo 
CPC, razão pela qual inviável o seu exame em sede de embargos de declaração.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl nos EAREsp 166.402/PE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 15/3/2017, DJe 29/3/2017).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA RECLAMAÇÃO. CONTRADIÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. OMISSÕES. INEXISTÊNCIA.   CARÁTER  
PROCRASTINATÓRIO RECONHECIDO. APLICAÇÃO DE MULTA.

1. A contradição capaz de ensejar o cabimento dos embargos declaratórios  
é  aquela que se revela quando o julgado contém proposições inconciliáveis 
internamente.

2. Sendo os embargos de declaração recurso de natureza integrativa 
destinado a sanar vício - obscuridade, contradição ou omissão -, não podem ser   
acolhidos quando a parte embargante  pretende, essencialmente, a obtenção de 
efeitos infringentes.

3. Evidenciado o caráter manifestamente protelatório dos embargos de 
declaração, cabe a aplicação da multa prevista no parágrafo único do art. 538 do 
CPC/1973.

4. Embargos de declaração rejeitados com aplicação de multa.
(EDcl na Rcl 8.826/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 15/2/2017, DJe 15/3/2017).

Cumpre ressaltar que os aclaratórios não se prestam ao reexame de questões já 

analisadas com o nítido intuito de promover efeitos modificativos ao recurso. No caso dos 

autos, não há omissão de ponto ou questão sobre o qual o juiz de ofício ou a requerimento 

devia-se pronunciar, considerando que a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde 

do caso e fundamentou sua conclusão.

Relativamente à alegação de que não se analisou a alegação de inexistência de 

prévio processo administrativo, há omissão no acórdão, que passa a ser sanada.

A Corte de origem apresentou fundamentos no sentido de que houve sim 

processo administrativo relativo ao desconto, inclusive com abertura de prazo para 
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impugnação, e respeito aos princípios do contraditório e ampla defesa (fl. 302). Tais 

fundamentos não foram impugnados pela parte recorrente, ora embargante, na sua petição de 

recurso ordinário. Assim, incide, por analogia o óbice do enunciado n. 283 da Súmula do STF, 

segundo o qual "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta 

em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles". Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 283/STF. 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. INDEPENDÊNCIA DAS INSTÂNCIAS 
ADMINISTRATIVA, CIVIL E PENAL. PRESCRIÇÃO. PRAZOS PREVISTOS NA 
LEI PENAL. PENA EM CONCRETO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART.

1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil 
de 2015.

II - Esta Corte tem firme posicionamento segundo o qual a falta de 
combate a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido justifica a 
aplicação, por analogia, da Súmula n. 283 do Colendo Supremo Tribunal Federal: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais 
de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles".

III - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte, 
segundo o qual o processo administrativo é, em regra, autônomo em relação ao 
processo penal, somente experimentando seus reflexos nos casos de decisão 
absolutória por inexistência de fato (art. 386, I, CPP) ou negativa de autoria (art. 
386, IV, CPP). IV - Caso o ilícito disciplinar praticado seja também capitulado como 
crime, a prescrição segue o disposto na legislação penal V - Não apresentação de 
argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.

VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não 
ocorreu no caso.

VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no RMS 55.110/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 01/03/2018)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PROFESSORA 
ESTADUAL. EFETIVAÇÃO CONCEDIDA PELA LEI COMPLEMENTAR 
ESTADUAL 100/2007. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA PELO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DESLIGAMENTO DO SERVIÇO PÚBLICO. 
AUTORIDADE COATORA. GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS. 
ILEGITIMIDADE. ATO COATOR PRATICADO POR AUTORIDADE DIVERSA. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO ATACADO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 283 E 284 DO STF.
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1. Cuida-se, na origem, de Mandando de Segurança impetrado contra ato 
do Governador do Estado de Minas Gerais objetivando a reintegração da parte 
recorrente ao cargo público de Professora de Educação Básica, em face de sua 
estabilidade.

2. Em obediência ao princípio da dialeticidade, deve o recorrente apontar, 
com transparência e objetividade, os fundamentos que entende suficientes para 
reformar a decisão impugnada, respeitando a sua pertinência temática com a decisão 
atacada, sob pena de não conhecimento do inconformismo. 3. Nesse contexto, 
verifica-se que a Corte de origem denegou a segurança por entender que "o ato foi 
realizado pela SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO, consoante se verifica 
da publicação do Diário Oficial daquela data, o que revela a ilegitimidade passiva da 
Autoridade apontada como coatora" (fl. 326, e-STJ).

4. Contudo, esse argumento não foi atacado pela parte recorrente e, como 
é apto, por si só, para manter o decisum combatido, permite aplicar na espécie, por 
analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e 
a ausência de impugnação de fundamento autônomo.

5. Recurso Ordinário não provido.
(RMS 55.046/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 16/11/2017, DJe 19/12/2017)

Ante o exposto, acolhidos os embargos de declaração parcialmente para sanar 

omissão, sem efeitos modificativos.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgInt no

Número Registro: 2017/0044404-5 PROCESSO ELETRÔNICO RMS    53.441 / MG

Números Origem:  08254530520158130000  10000150825453002

PAUTA: 05/06/2018 JULGADO: 05/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PAULO ROBERTO MACHADO BOTELHO 
ADVOGADOS : ARIVALDO RESENDE DE CASTRO JUNIOR E OUTRO(S) - MG109163 

 CHINAYDER CHANDER MELO MIRANDA  - MG102919N
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : CAIO DE CARVALHO PEREIRA E OUTRO(S) - MG073143 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Teto Salarial

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : PAULO ROBERTO MACHADO BOTELHO 
ADVOGADOS : ARIVALDO RESENDE DE CASTRO JUNIOR E OUTRO(S) - MG109163 

 CHINAYDER CHANDER MELO MIRANDA  - MG102919N
EMBARGADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : CAIO DE CARVALHO PEREIRA E OUTRO(S) - MG073143 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, acolheu em parte os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1719474 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/06/2018 Página  9 de 4


